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Introdução
Você está prestes a cometer um erro terrível… mas estará em boa companhia

			Por maiores que sejam, os reis são humanos.

			E como outro qualquer, não são livres de enganos.

			Pierre Corneille, Le Cid

			Todos nós tomamos más decisões. Para começar, no plano individual: adotamos conscientemente hábitos — tabaco, álcool, alimentação, vida sedentária — que estão entre as principais causas de mortalidade. De maneira menos drástica, talvez você constate que às vezes compra produtos só porque estão em liquidação ou que economiza menos do que deveria para a sua velhice. Esses exemplos simples ilustram que nem sempre tomamos decisões em nosso próprio benefício.

			Os Estados modernos sofrem do mesmo mal. Com teimosia, um país aprofunda seus déficits e sua dívida. Já outro se lança em aventuras militares insensatas. Alguns ainda não se decidem a deter a corrupção endêmica que prejudica as chances de progresso econômico e social. As escolhas dos Estados não parecem ser mais racionais do que as feitas pelos seus cidadãos.

			E o que dizer de nossos sistemas econômicos, além de que também são afetados por uma série de escolhas perigosas? Muitas vezes analisamos, com razão, a crise financeira de 2008 como fruto de decisões tomadas por bancos centrais, instituições financeiras, reguladores e agentes econômicos que, juntos, contribuíram para que o sistema financeiro estivesse à beira do colapso.

			Gostaríamos que fosse diferente com nossas empresas, que elas fossem ilhas de racionalidade no oceano de decisões absurdas. A empresa moderna não é concebida exatamente como uma máquina de decidir em prol de seus objetivos econômicos e estratégicos? Nada disso. Nem um mês, nem uma semana transcorre sem que uma falência ou um escândalo ocorra e venha nos lembrar que as empresas também cometem erros graves.

			O mais estranho não é que essas empresas às vezes façam escolhas que consideramos erradas do ponto de vista dos nossos valores pessoais, mas que essas decisões nem sempre sejam tomadas de acordo com seus próprios interesses. Aquisições que em pouco tempo se revelam uma calamidade; guerras de preços desencadeadas por falta de cautela; estratégias estapafúrdias de cisão que matam o paciente que deveriam salvar; riscos descontrolados que quebram o banco: as decisões estratégicas aventureiras são tudo, menos excepcionais. Além disso, podemos acrescentar as ausências de decisões que igualmente se revelam desastrosas. A negligência em relação a concorrentes em ascensão, a reação lenta demais a novas tecnologias, a teimosia em não abrir mão de negócios moribundos também merecem um lugar no museu dos erros.

			Diante desses fracassos, nossa primeira reação é sempre a mesma: identificar, caçar e punir o culpado! Quer se trate do déficit de um país ou da falência de uma empresa, nosso reflexo inicial é buscar decisores incompetentes, corruptos, ou, se possível, as duas alternativas. Por necessidade de compreensão, mas também por receio de assumir as responsabilidades, queremos bodes expiatórios.

			Lamentavelmente, essa caçada está nos desviando do bom caminho. E não se trata de isentar os eventuais culpados por negligência ou por desonestidade. Salvo esses casos raros, atribuir a responsabilidade de uma má decisão a uma única pessoa é ao mesmo tempo injusto, ilógico e improdutivo.

			Injusto porque é extremamente caricato imaginar que, via de regra, nossas empresas (ou nossos governos) estão nas mãos de incompetentes notórios. Salvo exceção, ninguém é promovido a um cargo de alta responsabilidade sem provar constantemente, por anos ou décadas, talentos extraordinários. Quem afirma o contrário demonstra ignorância ou demagogia.

			Ilógico porque não existe nada de incomum em um erro. Um estudo com mais de 2 mil executivos apontou que, entre eles, apenas 28% acreditam que sua empresa toma “em geral” boas decisões estratégicas. A maioria (60%) acredita que decisões erradas são quase tão frequentes quanto decisões certas. Em particular, como veremos nas páginas seguintes, há categorias de decisões em que os erros costumam não apenas ser comuns, como de direção constante (e não aleatória). Para resumir: as empresas sempre cometem os mesmos erros, sempre voltam a cair nas mesmas armadilhas. Logo, parece estranho sempre buscar a explicação de cada fracasso nas características individuais de uma ou outra pessoa. Mil erros diferentes poderiam ter mil justificativas, mas mil erros iguais têm a mesma explicação.

			Improdutivo porque a caça ao bode expiatório reforça a perigosa ilusão de que as más decisões são tomadas por maus decisores, bastando uma mudança de capitão para impedir que o navio colida contra o iceberg. Acontece que o raciocínio é circular: como reconhecer uma pessoa que toma más decisões a não ser por seus fracassos? E por que, antes do revés, essa pessoa era considerada capaz, se não por seus êxitos? Em tais condições, de que maneira o sucessor, escolhido da mesma forma, teria mais chances de sucesso?

			Então o problema não é procurar culpados. Como veremos em diversos exemplos, os “culpados” por decisões infelizes são, em sua imensa maioria, gestores muito competentes, bem informados e guiados por motivações perfeitamente adequadas. Não são maus executivos: são bons executivos que tomam más decisões.

			As razões desse paradoxo são as mesmas que explicam nosso comportamento individual: esses executivos, como todos nós, são seres humanos. As decisões são resultado de julgamentos racionalmente imperfeitos e produzem comportamentos imperfeitamente racionais. Além disso, como todos nós, cometem erros que não são aleatórios: erros que são “irracionais” de maneira reiterada e previsível.

			Essa afirmação pode causar surpresa na terra de Descartes, onde franceses estão convencidos, talvez mais do que em outros países, de ter um comportamento racional. No entanto, está estabelecida da maneira mais científica possível. Nos últimos quarenta anos, as ciências cognitivas e a psicologia do julgamento e da tomada de decisão identificaram, um a um, erros sistemáticos, padrões de desvios quanto às chamadas escolhas “racionais”, compilando esses erros sob o nome de vieses cognitivos. Esses estudos renderam a Daniel Kahneman, seu principal inspirador, o prêmio Nobel de economia em 2002. Richard Thaler, que teve grande contribuição na aplicação dos ensinamentos da psicologia comportamental à economia e às finanças, foi laureado com o mesmo prêmio quinze anos depois.

			A psicologia e a economia comportamentais têm uma influência crescente sobre os gestores políticos no mundo todo. Thaler e seu colega Cass Sunstein popularizaram sobretudo a ideia de que os cidadãos não fazem as melhores escolhas por conta própria, sendo desejável e legítimo influenciá-los sem com isso obrigá-los: é o nudge, ou “empurrãozinho”, na direção certa. Nas mais diversas áreas, como doação de órgãos, economia de energia, arrecadação de impostos, incentivo à aposentadoria, combate à prescrição excessiva de antibióticos — em suma, onde se queira influenciar o comportamento —, os nudges são eficazes. O Reino Unido foi o primeiro a criar uma nudge unit, uma equipe de pesquisadores de ciências cognitivas que sugere ações para as administrações e ajuda a medir o impacto delas. Desde então, equipes semelhantes foram criadas ao redor do mundo. Raras correntes de pesquisa podem se orgulhar de tamanha influência.

			O meio empresarial se apressou a fazer uso dos ensinamentos das ciências comportamentais. De início, para influenciar consumidores e clientes (o que apenas confere uma aparência científica a práticas antigas, como o comércio). Em seguida, de maneira mais inovadora, para tirar proveito dos erros previsíveis cometidos pelos mercados financeiros — a “finança comportamental”. Por fim, mais recentemente, para tentar aprimorar suas próprias decisões, de tal modo que os melhores conselhos administrativos consideram a redução dos vieses na tomada de decisões uma de suas prioridades.

			Este livro focará nessa aplicação de tomada de decisão, em particular nas decisões estratégicas, por natureza um pouco mais raras, embora essenciais. Quando uma empresa, por exemplo, decide sobre uma aquisição importante, opta por entrar em um novo mercado ou inicia uma reorganização radical, ela compromete recursos significativos, de maneira difícil de reverter. Sua posição concorrencial futura, seus resultados financeiros, a manutenção de empregos e, muitas vezes, a própria sobrevivência da empresa dependem dessas escolhas. No entanto, tais decisões estratégicas nem sempre são coroadas com sucesso. Como mostraremos na primeira parte deste livro, é comum que empresas admiradas, lideradas por gestores reconhecidos e bem-sucedidos, cometam erros estratégicos importantes.

			As ciências comportamentais nos oferecem uma grade de leitura indispensável se quisermos aprimorar a qualidade das decisões estratégicas e lutar contra os erros recorrentes. Propomos que você tenha em mente três ideias, que serão desenvolvidas ao longo desta obra.

			A primeira: os vieses nos desviam, mas em uma direção que podemos prever. “Embora isso seja loucura, possui certo método”, afirma Polônio sobre Hamlet. Aqui também: a loucura nos arrasta para caminhos conhecidos.

			Nossos vieses nos transformam em seres “previsivelmente irracionais”, para retomar o título de um livro de Dan Ariely:* somos previsivelmente irracionais. Nas organizações, esses vieses, ampliados por dinâmicas também previsíveis, mas muitas vezes subestimadas, estão na origem de erros recorrentes e às vezes drásticos. A primeira parte deste livro ilustra nove erros típicos, cada um explicado por uma combinação de vieses.

			A segunda ideia: nossos vieses são incorrigíveis, mas administráveis. Não podemos tirar lições de um viés para não voltar a repeti-lo, pois um viés não é um erro. Caso contrário, você só teria que percorrer os títulos da primeira parte deste livro para aprender a tomar decisões melhores! Por definição, um viés é um fenômeno de que não temos consciência. Como não podemos corrigi-lo por conta própria, estamos condenados a reproduzir de maneira interminável os erros oriundos de nossos vieses.

			No entanto, se estamos tão mergulhados em nossos vieses, se tomamos decisões tão imperfeitas, como realizamos todos os dias proezas que encantam? Como um cético perguntou: “Se somos tão estúpidos, como pisamos na Lua?”. A resposta é que não foi o homem que chegou à Lua, foi a Nasa! Nessa tirada está o remédio, a única solução possível para melhorar nossas decisões. Embora estejamos de forma individual à mercê dos nossos vieses, podemos observar e corrigir os dos outros. Inversamente, nossos familiares, nossos amigos e colegas têm consciência de nossos vieses. Para tomar decisões melhores, devemos nos amparar neles, encontrar uma maneira de aproveitar a força do coletivo. A segunda parte deste livro demonstra o impacto que essa metodologia pode ter para melhorar as decisões, tanto em termos humanos como financeiros.

			Como decidir bem requer metodologia, uma em particular é indispensável para tomar decisões estratégicas, que são as mais importantes, interferem no futuro e muitas vezes são as mais difíceis. Chegamos à terceira ideia: diante de uma decisão estratégica, a arte de decidir consiste em construir uma metodologia, que chamaremos neste livro de arquitetura da decisão. A terceira parte apresenta os princípios, os “pilares” dessa arquitetura da decisão, e também diversas ferramentas práticas, “tijolos” para construir esses pilares e para aprender, ou reaprender, a tomar decisões.

			Para que em cada uma dessas etapas possamos ter material para reflexão e ação, fundamentamos este livro em três tipos de fontes. Sua espinha dorsal teórica é a das ciências cognitivas e da economia comportamental. Com essa base, abordamos inúmeros trabalhos de pesquisa nas ciências de gestão, durante o estudo das metodologias de tomada de decisão das empresas. Por fim, os exemplos práticos dessas metodologias têm origem na observação in loco, nos bastidores da tomada de decisões estratégicas e nas inúmeras conversas com empresários, investidores e diretores que aceitaram dividir sua experiência conosco.

			Este livro não é nem uma coletânea panfletária das piores decisões estratégicas, nem o compilado magistral de um teórico da ciência cognitiva, nem um manual de gestão com receitas simples que qualquer executivo poderia implementar “da noite para o dia”. Sua ambição é levar todo gestor, seja lá qual for sua área e seu nível de atuação, a se questionar sobre sua forma de tomar decisões. Se você passar algum tempo, antes de sua próxima decisão importante, construindo sua própria metodologia, inventando sua própria “arte de decidir”, o objetivo será alcançado. E, talvez, um “erro terrível” seja evitado…

				
					* Para facilitar a leitura, as fontes e as referências não são indicadas no texto, mas em uma bibliografia temática para cada capítulo.

				

		


		
			
Parte i
As nove armadilhas

		


		
			1. “Bom demais para não ser verdade”

			A armadilha do storytelling

			A história é totalmente verdadeira, pois eu a imaginei do começo ao fim.

			Boris Vian, A espuma dos dias

			Em 1975, em uma França que “não tinha petróleo, mas tinha ideias”, dois personagens se aproximaram da Elf Aquitaine, uma gigante estatal de petróleo na época. Sem comprovar nenhuma experiência no campo da prospecção da substância, os “inventores” alegaram que tinham desenvolvido um processo revolucionário que permitia detectar, a partir de um avião, a presença de petróleo em subsolos.

			Claro, era uma fraude. Os desdobramentos mostrariam que a manipulação era bastante visível: durante alguns testes do processo, as imagens supostamente produzidas pela máquina milagrosa eram forjadas com antecedência pelos vigaristas. Bastava fazê-las aparecer acionando o controle remoto de uma lâmpada infravermelha…

			No entanto, contra todas as expectativas, os diretores da Elf e as autoridades públicas que os supervisionavam — incluindo o primeiro-ministro e o presidente da França na época — acabaram convencidos. A fraude durou mais de quatro anos e absorveu um total de 1 bilhão de francos. Em alguns anos, as somas pagas aos vigaristas ultrapassaram a quantia de dividendos que a Elf Aquitaine pagava ao Estado.

			A história é tão incrível que, se for contada hoje em dia para um público jovem, e ainda mais estrangeiro, será acolhida na melhor das hipóteses com uma compaixão irônica e, na pior, com um sarcasmo sobre a inteligência (ou a integridade) dos gestores franceses. Como vigaristas comuns conseguiram enganar o top management [alta gerência], e com ele todo o aparelho estatal, de uma das maiores empresas francesas? Quem seria capaz de acreditar em um disparate como o do princípio de aviões-petroleiros? Alguns jurariam que gestores anglo-saxões nunca engoliriam uma história dessas.

			Será? Em 2004, na Costa Oeste dos Estados Unidos, a start-up Terralliance começou a levantar fundos. Seu fundador, Erlend Olson, um antigo engenheiro da Nasa, não tinha nenhuma experiência em petróleo. Qual teria sido a sua “descoberta”? Parece fácil de adivinhar: ele propôs o desenvolvimento de uma tecnologia para detectar a presença de petróleo a partir de um avião. Dessa vez, a única diferença estava nos investidores: o banco de investimento Goldman Sachs, a famosa empresa de capital de risco Kleiner Perkins (uma das primeiras a apoiar a Google) e outros grandes nomes do smart money [dinheiro inteligente] dos Estados Unidos.

			Qualquer semelhança com pessoas ou com acontecimentos do passado não passa de mera coincidência! A mesma peça foi remontada com trinta anos de diferença. Apenas o cenário e os atores mudaram. O “descobridor” dessa vez tinha o físico irresistível de um cowboy do Texas. O rústico Boeing 707 adquirido pela Elf Aquitaine deu lugar aos Sukhoi comprados do excedente do Exército russo. Os protagonistas desse segundo caso vão sustentar a farsa — é evidente, de modo involuntário — até investir na aventura aproximadamente a mesma quantia, no valor corrigido pela inflação, cerca de meio bilhão de dólares. Desnecessário dizer que os aventureiros norte-americanos não tiveram mais sucesso do que os precursores franceses em desenterrar a mais ínfima gota de hidrocarboneto.

			O que essas duas histórias nos mostram? Que mesmo profissionais experientes, com alta competência na área em que tomaram a decisão, estão sujeitos a ser vítimas de uma estranha cegueira. Não é que tenham abandonado todas as precauções ou deixado de lado as verificações: sem que tivessem consciência, o storytelling, a força da narrativa, acabou os levando a confirmar uma história que acreditavam estar analisando de maneira crítica.

			A ARMADILHA DA BOA HISTÓRIA

			Para fornecer um exemplo de uma situação menos drástica, vamos reduzir o alcance a uma decisão executiva “comum”. A próxima história é a de um executivo em carne e osso, cuja cadeira ocuparemos por alguns minutos para tomar uma decisão.

			Imagine que você é o diretor comercial de uma prestadora de serviços que opera em um setor altamente competitivo. Você acaba de ter uma conversa inquietante ao telefone. Bertelle, um dos seus melhores vendedores, anunciou que perdeu para sua mais temível concorrente, a Grizzli, duas cotações seguidas solicitadas por potenciais clientes valiosos. Em ambos os casos, ao que tudo indica, a Grizzli ofereceu um preço muito inferior ao seu. Bertelle acrescentou que dois dos seus melhores vendedores pediram demissão: há boatos de que serão contratados por essa mesma concorrente. Para finalizar, Bertelle falou dos rumores sobre a agressividade comercial da Grizzli com clientes históricos da sua empresa. Antes de desligar, ele sugeriu que você dedique a próxima reunião do comitê de gestão para rever seus níveis de preços, que para ele, no dia a dia do mercado, parecem cada vez mais insustentáveis.

			Como não poderia ser diferente, a conversa o deixou preocupado. Porém, você já é um profissional experiente e não fica abalado com facilidade. Com sua larga experiência nesse tipo de situação, você sabe que precisa verificar as informações que acabou de ouvir.

			Sem perder tempo, você liga para outro de seus vendedores, Schmidt, em quem tem confiança total. Será que ele também teria notado uma intensidade competitiva fora do comum? Por coincidência, Schmidt também queria conversar com você sobre isso! Sem pestanejar, ele confirma: Grizzli tem adotado uma estratégia particularmente agressiva nos últimos tempos. Ele conta que durante as tratativas recentes de renovação com um dos seus clientes mais fiéis, a proposta da Grizzli era mais de 25% inferior à sua. Schmidt só conseguiu manter o negócio por conta de sua estreita e antiga relação de amizade com o presidente da empresa. Porém, será mais difícil reter outro cliente de sua carteira, cujo contrato vai expirar em breve se, como é provável, a diferença de preço for a mesma.

			Você agradece Schmidt por seu tempo e desliga. Em seguida, decide verificar com o departamento de recursos humanos se algum de seus vendedores se uniu à concorrência. O rh confirma que, de fato, dois de seus melhores vendedores declararam que iriam para a Grizzli, onde calcularam que a remuneração, incluindo bônus por desempenho, será maior.

			Ligando os pontos, todos esses elementos começam a preocupar. O alerta do seu primeiro vendedor poderia não passar de um incidente insignificante, mas você teve tempo para verificar. Será que Bertelle estava certo? Você deveria considerar a possibilidade de baixar seus preços? No mínimo, é um tema que você vai colocar em pauta na reunião de gestão do dia seguinte. Sem dúvida, você não deseja começar uma guerra de preços, mas a questão está lançada. Uma questão de consequências potencialmente devastadoras.

			Como você chegou a esse ponto? Quando Bertelle ligou, transmitiu, sem querer ou não, a própria essência do storytelling: ele construiu uma história conferindo sentido a fatos sem relação. No entanto, não há nenhuma evidência nessa história.

			Vamos olhar para os mesmos fatos sob uma luz diferente. Dois vendedores estão deixando a sua empresa? Para começar, considerando a taxa de desgaste histórico da sua força de vendas, talvez não haja nada de anormal nisso. Em seu setor, não é raro que eles partam para a concorrente: por sinal, para onde mais iriam? Em segundo lugar, Bertelle e Schmidt, os dois que dispararam o “alerta”, reclamaram da agressividade da concorrência e, quando conseguiram manter os clientes, se atribuíram todo o mérito: vindo de seus vendedores, nenhuma surpresa… Por fim, de quantos negócios estamos falando? Bertelle não conseguiu fechar dois novos acordos, e Schmidt reteve um cliente existente e antecipou o cenário de renegociação com outro. Até o momento, você não ganhou nem perdeu um único contrato. Consideradas sem o prisma distorcido da história inicial, todas essas informações reais não são suficientes para constituir um acontecimento.

			Como você chegou a cogitar de verdade a ideia de levar ao comitê de gestão uma revisão de seus preços? A resposta é porque, acreditando estar verificando com objetividade os fatos apresentados por Bertelle, você na verdade buscou, por livre e espontânea vontade, corroborar as declarações dele. Você poderia ter se perguntado, por exemplo: quantos negócios os outros vendedores ganharam nas últimas semanas? Você está de fato perdendo participação no mercado? O preço “abaixo do normal” que a Grizzli ofereceu a um de seus clientes (se for mesmo verdade) atende às mesmas obrigações? Desse modo, você teria respondido a única pergunta que deveria orientar uma eventual mudança na sua política de preços: você sofreria, sim ou não, com uma diferença significativa na “proposta de valor” da sua empresa, ou seja, na relação serviço/preço global que você oferece?

			Mas essas não foram as perguntas lançadas. A sua definição do problema foi moldada pela história contada por Bertelle. Em vez de buscar dados que pudessem invalidar a história apresentada, você procurou informações que pudessem confirmá-la.

			Trata-se do mesmo mecanismo irresistível que convenceu os diretores da Elf Aquitaine e os investidores da Califórnia. Quando ouvimos uma boa história, temos uma tendência natural primeiro a procurar — e, claro, a encontrar — elementos que a corroboram. Acreditamos que estamos verificando os fatos, fazendo um exercício rigoroso de fact-checking, mas existe uma grande diferença entre a verificação dos fatos e a verificação da história. Claro que verificar os fatos é indispensável: no nosso exemplo, as informações de Bertelle poderiam estar erradas. Ainda assim, podemos tirar uma conclusão falsa de fatos verdadeiros. Fact-checking não é story-checking.

			A força do storytelling reside na nossa necessidade insaciável de narrativa. “Nossa mente é uma maravilhosa máquina de explicação, capaz de atribuir sentido a quase tudo, capaz de engendrar razões para todos os tipos de fenômenos”, escreve Nassim Nicholas Taleb, autor de A lógica do cisne negro. Nem Bertelle, diante de alguns fatos isolados, nem você, uma vez que sabia dos indícios, poderiam imaginar que não indicavam nada. Nós nunca pensamos de maneira espontânea que podem não ser elementos de uma história encadeada, mas meras coincidências.

			O VIÉS DE CONFIRMAÇÃO

			O mecanismo mental que nos leva a cair nessa armadilha tem um nome que soa familiar: o viés de confirmação. Trata-se de uma das fontes mais universais de erros de raciocínio, com manifestações em toda parte.

			Uma das mais visíveis hoje está relacionada ao debate político, em que a mecânica do viés de confirmação atua de maneira particularmente poderosa. Sabemos há muito tempo que a nossa sensibilidade aos argumentos políticos depende de opiniões preexistentes: quando observam o mesmo debate, os simpatizantes de dois campos acreditam que o seu candidato “ganhou” a disputa. Cada lado é mais sensível aos argumentos usados pelo seu candidato e menos atento aos pontos marcados pelo adversário. O fenômeno se repete quando apresentamos a indivíduos de campos políticos opostos os mesmos fatos e argumentos a respeito de questões em que eles já têm opiniões formadas. Naturalmente, o efeito é ampliado quando os lados podem escolher suas fontes de informação preferidas: fica então ainda mais fácil de ignorar os artigos desagradáveis que contestam as suas posições… assim como nós costumamos fazer na vida real.

			Nada disso é novo, tanto que o viés de confirmação adquiriu, em matéria política, denominações específicas: falamos de myside bias [viés para o meu lado] ou de “raciocínio politicamente motivado”. A novidade vem das redes sociais, que na última década deram a esse viés um novo alcance. Em primeiro lugar, porque por sua própria construção as redes sociais expõem em excesso os seus membros a mensagens transmitidas por quem está próximo, que reforçam as mesmas opiniões. É o fenômeno da “câmara de eco” ou da “bolha de filtros”. Em segundo lugar, porque costumam ser divulgadas informações equivocadas ou mentirosas, às vezes propagadas de propósito por participantes falsos: são as famosas fake news. Ainda não temos como avaliar com precisão o impacto dessas notícias falsas, mas podemos com certeza afirmar que, sob a influência do viés de confirmação, uma parcela dos membros dessas redes sociais acredita piamente nas fake news que reforçam os seus preconceitos.

			O viés de confirmação não se limita ao campo das opiniões políticas. As evidências científicas, que em princípio deveriam ter o mesmo valor para todos, também são vistas por esse prisma. Quer se trate da mudança climática, da utilidade das vacinas ou da inocuidade dos organismos geneticamente modificados, temos uma tendência a aprovar sem análise crítica os estudos que confirmam nossas opiniões, procurando sem pestanejar razões para ignorar os que contestam nossos pontos de vista.

			Poderíamos pensar que não passa de uma questão de educação e de inteligência, e que apenas leitores simplórios, distraídos ou fanáticos caem nessas armadilhas. Infelizmente, não é o caso: por mais surpreendente que seja, o myside bias não tem nenhuma relação com inteligência.

			Por exemplo, quando apresentamos para norte-americanos uma pesquisa que mostra que um veículo alemão é perigoso, 78% acreditam que o automóvel deve ser banido das estradas de seu país. Já se os dados sugerem que um Ford Explorer (norte-americano) é considerado perigoso na Alemanha, apenas 51% acreditam que o governo alemão deveria tomar medidas. É um exemplo recorrente do myside bias: a preferência nacional condiciona a leitura que indivíduos fazem dos mesmos fatos. O interessante é que a diferença entre os dois cenários é exatamente a mesma entre sujeitos mais inteligentes e com qi menor. A inteligência não tem nenhuma utilidade contra o viés de confirmação: podemos ser inteligentíssimos e não de todo racionais.

			O viés de confirmação se insinua até em julgamentos que supostamente seriam (e deveriam ser) objetivos. Por exemplo, uma série de estudos conduzidos por Itiel Dror, um neurocientista cognitivo do University College de Londres, mostrou que cientistas forenses, profissionais que ficaram famosos com séries como CSI, também estão sujeitos ao viés de confirmação.

			Em um de seus estudos mais surpreendentes, Dror submeteu a peritos em impressões digitais as mesmas amostras que eles já tinham analisado anos antes. O experimento aconteceu nos locais de trabalho, e os especialistas não podiam reconhecer as amostras entre as centenas examinadas em determinado ano, acreditando se tratar de casos novos. No entanto, as amostras eram acompanhadas por informações que podiam enviesar o perito: por exemplo, “o suspeito confessou” ou “o suspeito tem um álibi sólido”. Como resultado, em 17% dos casos, os especialistas contradisseram o seu próprio julgamento anterior e apresentaram uma conclusão compatível com a nova “informação”.

			O problema é que, na prática, esses peritos não ficam sistematicamente isolados do resto da investigação. Logo, costumam ser expostos a esse tipo de informação contextual. Por isso, o risco de viés de confirmação é significativo. Além disso, Dror e outros pesquisadores chegaram a conclusões semelhantes sobre a suscetibilidade do viés de confirmação de diversas outras áreas da ciência forense: peritos em caligrafia, em balística e até mesmo em dna…

			Desnecessário dizer que Dror não fez amigos. Indignado, o presidente da Associação de Peritos em Impressões Digitais respondeu de maneira enérgica que os indivíduos dos experimentos eram incapacitados e que deveriam “procurar emprego na Disneylândia”. De qualquer maneira, os resultados de Dror foram replicados em inúmeros estudos independentes e levaram alguns laboratórios de ciência forense a rever os procedimentos para minimizar o risco de viés de confirmação. Lentamente, a ideia vai trilhando seu caminho: por mais que sejamos muito competentes e bem-intencionados, podemos ser vítimas, sem perceber, dos nossos vieses.

			Obviamente, não somos todos ingênuos ou crédulos na mesma medida. Alguns são mais sensíveis a storytellings do que outros. Por sinal, encontramos uma correlação negativa entre a propensão a acreditar na veracidade das fake news mais disparatadas e as qualidades de pensamento analítico ou de curiosidade científica. Ainda assim, seja lá qual for a nossa capacidade crítica, todos tendemos a acreditar com mais facilidade na “boa história” que corrobora os nossos julgamentos prévios, que reforça nossas opiniões formadas, do que naquela que contesta ou refuta nossos pontos de vista. Esse é o perigo do viés de confirmação.

			O VIÉS DO VENCEDOR, O VIÉS DE EXPERIÊNCIA

			Para que o viés de confirmação seja desencadeado, precisamos inflá-lo com uma hipótese plausível — como Dror fez em seus experimentos com impressões digitais. E, para que a hipótese seja plausível, seu autor deve ser confiável.

			No exemplo em que você ocupou a cadeira de diretor comercial, uma das razões para levar a história de Bertelle em consideração foi a confiança depositada nele. Se o telefonema tivesse vindo de um dos vendedores com desempenho menor, você talvez achasse que a conversa era a reclamação de um incompetente. Claro que precisamos saber em quem confiar, e o emissor é um elemento crucial para a credibilidade de uma mensagem. No entanto, costumamos subestimar o quanto é mais fácil acreditar em uma história contada por uma fonte crível. É o viés do vencedor.

			E, é evidente, o vencedor em que mais confiamos costuma ser nós mesmos! Diante de uma situação em que devemos interpretar, a primeira história que vem à nossa mente, aquela que sem perceber buscaremos confirmar, é a sugerida por nossa memória, nossa experiência própria em situações aparentemente semelhantes. É o viés de experiência.

			Podemos ver o viés do vencedor e o viés de experiência na história recente da jcPenney. Em 2011, essa cadeia de lojas norte-americana com mais de 1100 estabelecimentos, especializada em departamentos e com promoções recorrentes, estava à procura de um diretor-executivo para ganhar um novo impulso. Seu conselho administrativo devia escolher um verdadeiro “vencedor”, um salvador com um currículo ideal. Ron Johnson conhecia o varejo: tinha sido o diretor de merchandising da Target, outra cadeia de lojas, destacando-se por sua criatividade. Porém, acima de tudo, havia sido o inventor — ao lado de Steve Jobs, é claro — das Apple Stores, que quebraram todos os códigos de distribuição de computadores para se tornar um dos maiores sucessos da história do varejo. Não seria o líder dos sonhos para a jcPenney no desafio de se reinventar? Ninguém duvidava de que Ron Johnson atingiria na jcPenney resultados tão espetaculares quanto na Apple.

			No entanto, ele teria um fracasso inacreditável.

			Credenciado por sua experiência, aclamado por sua glória, convencido da precisão de sua visão, Ron Johnson propôs, depois impôs de maneira autoritária, uma estratégia de ruptura radical. O seu princípio se resumiu a uma ideia simples: se inspirar, de ponta a ponta, na estratégia que fez sua fama na Apple, só que aplicada com ainda mais rigor na jcPenney, já que a ideia era mudar uma empresa existente, e não de criar uma ex nihilo.

			Nada escapou à febre reformista de Johnson, e a inspiração da Apple era evidente. Se o sucesso das Apple Stores estava no poder da marca, então Johnson fechou onerosos acordos de exclusividade com grandes marcas e passou a reorganizar as lojas em torno delas, e não em seções. Se a Apple não economizava para oferecer um ambiente luxuoso para os seus produtos, então Johnson investiu pesadamente em transformar as lojas em butiques de luxo. Se a Apple praticava uma política inflexível de preços, sem liquidação ou descontos, então o novo diretor-executivo da jcPenney rompeu com o modelo comercial de suas lojas e substituiu as promoções recorrentes por preços fixos e promoções mensais modestas. Temendo que o quadro de funcionários da jcPenney não fosse dinâmico o suficiente, ele renovou grande parte da diretoria, escolhendo muitas vezes ex-funcionários da Apple, sendo que alguns nem sequer se mudaram para a sede da empresa em Dallas.

			Ainda mais espantoso: nenhuma dessas mudanças havia sido antes testada em pequena escala ou com os consumidores. Por quê? De acordo com as explicações de Johnson, porque “na Apple nunca testávamos nada”. Algumas pessoas tinham dúvidas sobre essa estratégia de ruptura total? “Eu não gosto de negatividade. O ceticismo asfixia a inovação”, respondia Johnson.

			Desnecessário dizer que os resultados foram catastróficos. Clientes regulares da jcPenney não reconheciam mais a loja, sobretudo o atrativo das promoções que adoravam. Os outros, a quem Johnson desejava apresentar a “nova” jcPenney, não ficaram convencidos. Em 2012, as vendas caíram 25% e os prejuízos somaram 1 bilhão de dólares, apesar das quase 20 mil demissões feitas na tentativa de cortar custos. As ações da empresa perderam 55% de seu valor.

			O primeiro ano sob a liderança de Ron Johnson também foi o último: dezessete meses após sua chegada, o conselho administrativo da jcPenney saiu enfim de sua letargia e demitiu o bombeiro incendiário. Para substituí-lo, chamaram… o antecessor, que deu o seu melhor para desfazer, chocado, o que Johnson tinha feito.

			O conselho administrativo tinha apostado em um “vencedor”, e esse vencedor confiava em sua experiência: ambos acreditaram em uma boa história, pois a história de um salvador que repetirá seu incrível sucesso, quebrando mais uma vez todos os tabus, é irresistível. Uma vez iniciada a boa história, tanto a diretoria quanto o diretor-executivo ignoraram todos os sinais de alerta que mostravam que a estratégia da Apple não era transponível para uma loja de departamento. Pelo contrário, para onde olhavam eles viam razões para confirmar sua crença inicial. A força do storytelling e o poder do viés de confirmação fizeram o seu trabalho.

			O VIÉS ATINGE TODOS

			A maioria de nós naturalmente imaginaria que, se estivesse na diretoria da jcPenney, não teria “comprado” a história de Johnson, cujos erros — como os dos diretores da Elf Aquitaine no caso dos aviões-petroleiros — parecem gritantes. Nem por um segundo passaria por nossa cabeça conceber que, no lugar deles, teríamos cometido esse equívoco. Quanta incompetência! Quanta arrogância!

			Essa reação não tem nada de surpreendente: diante de um naufrágio, nosso reflexo é culpar o capitão. A imprensa especializada em economia invariavelmente atribui os reveses das grandes empresas aos erros de seus diretores. Compilações de narrativas desse tipo são abundantes na literatura de administração de empresas, muitas vezes invocando em última análise a fraqueza moral do líder: orgulho, ambição pessoal, mania de grandeza, teimosia para ouvir os outros e, claro, ganância.

			Como a explicação moral é reconfortante! Graças a ela, podemos continuar pensando que, no lugar desses diretores, não teríamos cometido os mesmos erros, que devem ter sido exceções. Infelizmente, essas são duas conclusões falsas.

			Em primeiro lugar, devemos ressaltar: os indivíduos que passaram pelos insucessos relatados neste livro não são nada tolos. Antes desses fracassos, e algumas vezes depois, foram considerados não só executivos muito competentes, mas também diretores de comando, estrategistas de elite, modelos para os seus colegas. Os diretores da Elf Aquitaine, legítimos produtos da meritocracia francesa, estavam longe de ser ingênuos — e o mesmo vale para os investidores da Goldman Sachs ou da Kleiner Perkins. Já Ron Johnson foi classificado como “um ícone do setor varejista” em um artigo sobre a sua saída da Apple. Como prova de sua reputação, bastou o anúncio de sua chegada à jcPenney para fazer o preço das ações da empresa subirem 17%.

			Em segundo lugar, mesmo que os fracassos relatados sejam espetaculares, os erros cometidos são comuns. Para alguns tipos de decisão, a irracionalidade é até a norma. Em outras palavras, tais exemplos — e também os que seguem — não foram escolhidos porque fogem do normal, mas justamente porque fazem parte. Representam paradigmas de erros recorrentes que empurram os diretores para caminhos previsíveis.

			Por isso, devemos resistir a duas tentações: a de se sentir superior e a de considerar esses exemplos como exceções à regra. Em vez disso, podemos nos perguntar como pessoas admiradas no mundo todo pela tomada de boas decisões, rodeadas por equipes escolhidas a dedo, à frente de organizações sólidas, puderam cair em armadilhas que nos parecem grosseiras: aquelas ciladas armadas pelo viés de confirmação diante de uma boa história. Como veremos, o mesmo raciocínio se aplica aos vieses abordados ao longo dos próximos capítulos.

			“OS FATOS, NADA MAIS DO QUE OS FATOS”

			“O viés atinge todos? Ah, é?”, costuma perguntar o cético. “Não a mim!”, rebaterão alguns, que têm uma solução mágica: eles só confiam em fatos e números, não em histórias. Julgam os fatos, nada mais do que os fatos. Facts and figures [fatos e números]. Então, em que armadilha poderiam cair?

			Na mesma armadilha, infelizmente. Mesmo quando acreditamos tomar nossa decisão com base apenas em fatos, já estamos mentalmente contando uma história — com a melhor das intenções. Não existem fatos objetivos que possamos abordar sem fazer ligação, inconsciente ou não, com uma história que faça sentido, que lhes dê uma ordem lógica. O melhor exemplo dessa ameaça vem daqueles que deveriam ser, tanto por metodologia quanto por temperamento, os mais imunes ao viés de confirmação: os cientistas.

			Um número crescente de resultados científicos publicados tem se revelado impossível de reproduzir, a ponto de hoje se falar na comunidade científica, em particular em psicologia experimental e em medicina, de uma “crise de reprodutibilidade”. Um dos artigos mais citados a respeito do tema se intitula: “Por que a maioria das conclusões publicadas é falsa?”. Sem dúvida, as explicações para esse fenômeno são diversas e complexas, mas o viés de confirmação desempenha um papel de protagonista.

			Como isso é possível? Teoricamente, a abordagem científica, por seu próprio princípio, evita esse risco. Em outras palavras: se, por exemplo, a eficácia de um medicamento for testada, o experimento não consiste em confirmar a hipótese de que o tratamento funciona, mas em testar a “hipótese nula” de que não produz nenhum efeito. Quando os resultados permitem, com probabilidade suficiente, rejeitar essa hipótese nula, a conclusão do estudo é positiva. Logo, em tese, a abordagem previne o viés de confirmação: ao contrário de nossos instintos naturais, ela procura refutar a hipótese inicial.

			Porém, na prática, as coisas são mais complexas. Um estudo científico é uma longa série de etapas, em que os pesquisadores tomam inúmeras decisões. No momento de definir as questões da pesquisa, de conduzir os experimentos, de decidir os dados “aberrantes” que devem ser excluídos da análise, de escolher as técnicas de tratamento estatístico, de selecionar os resultados que devem ser submetidos à publicação, os cientistas fazem escolhas. Sem abordar os (raros) casos de fraude, a cada uma dessas escolhas o pesquisador tem graus de liberdade metodológica. Cada uma dessas minúsculas decisões técnicas é uma brecha em que o viés de confirmação pode se infiltrar. Com a melhor e a mais sincera das intenções, um pesquisador pode influenciar os resultados que deseja obter. Se essas influências forem bastante sutis, podem escapar durante o processo de revisão dos colegas. Dessa maneira, aparecem nas publicações científicas os “falsos positivos”, estudos tecnicamente sólidos, que passam por todos os testes necessários de significância estatística, mas que outros pesquisadores não poderão reproduzir.

			Uma anedota ilustra esse perigo. Os autores de um artigo publicado em 2014 na revista Psychology, Public Policy and Law precisaram corrigir um adendo: por um erro de raciocínio estatístico, eles acabaram superestimando seus resultados. Qual era o tema do artigo? Justamente o efeito dos vieses cognitivos, e em particular o do viés de confirmação, no trabalho de peritos psiquiatras que testemunhavam em tribunal! Como os autores assinalaram em sua errata: “De maneira paradoxal, nosso erro demonstra exatamente o que o artigo sugere: os vieses podem levar com facilidade a erros, mesmo no caso de especialistas no tema altamente motivados a evitá-los”. Não teríamos usado palavras melhores para explicar.

			Devemos concluir que só podemos acreditar “nas estatísticas que nós mesmos falsificamos”, como dizia Churchill? Não, claro que não. Ainda assim, nossa interpretação dos números, apesar da aparente objetividade, está sempre sujeita aos nossos vieses de confirmação. Nós sempre analisamos as estatísticas por meio do prisma de determinada história, que de modo inconsciente buscamos confirmar.

			A MÁQUINA DE ILUSÕES

			Vamos retornar às duas histórias dos aviões-petroleiros para tentar entender como pessoas inteligentes e calejadas puderam se enganar tanto.

			Quando repassamos as histórias de 1975 ou de 2004, percebemos que, embora diferentes no conteúdo, elas se assemelham pela capacidade dos “inventores” de visar suas vítimas, construindo sob medida uma boa história.

			Em 1975, a França havia sido atingida em cheio pela primeira crise petrolífera. Os “inventores” dos aviões-petroleiros prometiam à Elf Aquitaine e ao país nada menos do que uma nova forma de independência energética. Na França do Airbus, do programa nuclear, do tgv (um trem de alta velocidade), em uma nação que segue acreditando nas suas capacidades e no seu destino, não parece impossível inventar um procedimento ainda inédito no mundo, uma tecnologia revolucionária que permitiria ao país recuperar a sua grandeza! Além disso, os inventores fascinam o seu público com a perspectiva de aplicações militares ao mesmo processo: ora, o presidente da Elf é ex-ministro da Defesa…

			Em suma, o “talento” dos supostos inventores está mais na capacidade de adaptar sob medida a história para seduzir o seu público do que na fraude científica. É provável que a mesma história fosse pouco plausível hoje, mas era irresistível naquele momento e naquele contexto. “Como todos foram invadidos por um clima geral de fé, quem não acreditava guardou a desconfiança para si”, explicou o presidente da Elf Aquitaine.

			Naturalmente, a explicação não serve de desculpa. Como o Tribunal de Contas francês observou, “nenhuma dessas considerações impedia que os envolvidos demonstrassem vigilância e espírito crítico”. No relatório, é possível ler: “Longe de analisar metodicamente inventores e procedimentos […], as afirmações foram recebidas sem exame, sem verificação, [com a diretoria priorizando] as grandes campanhas de prospecção aérea […] em detrimento das missões pontuais que poderiam permitir a avaliação dos instrumentos e a produção de contraprovas, [e enviando especialistas que] tinham por missão aprender e entender, e não exercer dúvida sistemática”. Nesse trecho citado, o Tribunal de Contas francês oferece uma descrição perfeita do viés de confirmação: buscamos evidências que confirmem a hipótese prévia.

			O talento do contador para adaptar a história ao seu público também aparece no “remake” de 2004. O argumento é diferente, o resultado, igual. Dessa vez, os inventores prometem criar o “Google dos hidrocarbonetos”. Essas promessas seduzem investidores ambiciosos, que sonham com inovações disruptivas que transformem setores inteiros. Em tal contexto, cada fraqueza se torna uma força, cada sinal de alerta, um indício encorajador. Olson é um recém-chegado no mundo do petróleo? Exatamente! Todos sabem que as verdadeiras inovações são fruto de empreendedores “disruptivos”, de rebeldes com olhares novos! Os especialistas da indústria petrolífera estão céticos? Bom sinal: a Terralliance poderá largar na frente desse setor sonolento e conservador!

			Para resumir, tudo é bom quando desejamos acreditar em uma boa história. Como confessará um investidor desiludido, depois de perder parte da fortuna na aventura: “Mesmo que não fizesse nenhum sentido a hipótese de obter esse tipo de dados de um avião, desde o primeiro encontro pensei que valia a pena tentar. No final das contas, é uma história tão antiga quanto o mundo: um indivíduo carismático conta uma história fascinante e você quer acreditar”.

			Uma história boa demais para não ser verdade.

			
				
					
							
							A armadilha do STORYTELLING em trinta segundos

							
									O storytelling, ou a armadilha da boa história, nos leva a construir uma história coerente a partir de uma seleção de fatos. Porém, essa história não é a única possível e pode nos induzir ao erro.
	
►	Fatos coerentes com o início de uma guerra de preços podem ter outra explicação.






									O viés de confirmação nos leva a ignorar informações que contradizem nossas crenças originais.
	
►	No campo político, temos o myside bias, ou raciocínio politicamente motivado.


	
►	Nas redes sociais, temos a “bolha de filtros”.






									O viés de confirmação não tem relação com a inteligência e afeta julgamentos a priori objetivos.
	
►	Mesmo um laudo de impressões digitais está sujeito a um viés de confirmação.


	
►	Na área científica, a “crise de reprodutibilidade” se deve em parte a esse viés.






									O viés de confirmação se torna viés do vencedor quando reforça nossa confiança em um “herói”…
	
►	Os diretores da JCPenney confiaram em Ron Johnson.






									… e viés de experiência quando nos leva a acreditar na pertinência da nossa própria história.
	
►Ron Johnson pensou que podia repetir na JCPenney o sucesso que teve na Apple.






									Ainda mais poderosa do que a história é a história que queremos ouvir.
	
►	As duas histórias dos aviões-petroleiros foram adaptadas para seu público.






							

						
					

				
			

		


		
			2. “O gênio Steve Jobs…”

			A armadilha da imitação

			100% dos ganhadores tentaram a sorte.

			Publicidade da Française des Jeux, a loteria francesa

			Quase dez anos depois de sua morte prematura, Steve Jobs continua sendo objeto de admiração quase universal. Essa veneração é nutrida por centenas de livros que propõem revelar tudo, muitas vezes banalidades, sobre o fundador da Apple: os segredos de inovação, os princípios de design, as técnicas de apresentação, o estilo de liderança, seu “zen”, os hábitos secretos como o jeito de se vestir.

			Embora a admiração por Steve Jobs seja inigualável em seu alcance, o princípio de reverenciar líderes econômicos e elevá-los ao status de modelos quase divinos não é em si novidade. Podemos citar por exemplo Jack Welch, que dirigiu a General Electric de 1981 a 2001, ou Warren Buffett, ídolo absoluto dos investidores — dois exemplos que retomaremos adiante. Outras grandes figuras do capitalismo marcaram seu lugar na lenda dos negócios: de Alfred P. Sloan (General Motors) a Larry Page (Google), de Bill Gates (Microsoft) a Elon Musk (SpaceX e Tesla), inúmeras figuras carismáticas do mundo dos negócios foram, ou ainda são, tomadas por modelo.

			Essa necessidade de se espelhar em modelos é compreensível — mesmo que pudéssemos esperar que personalidades de fora do mundo dos negócios estivessem mais bem representadas nas listas de “líderes” oferecidas pela imprensa. Para um gestor, costuma ser um bom reflexo se questionar comparando os seus métodos com os de outras organizações.

			No entanto, em nossa busca legítima por modelos, cometemos com muita frequência três erros. O primeiro: atribuímos todo o sucesso a um só homem. O segundo: vemos em todos os comportamentos desse homem as causas de seu sucesso. O terceiro: concluímos rápido demais que ele é um modelo a ser seguido.

			A APPLE É UM SUCESSO PORQUE STEVE JOBS É GÊNIO: O ERRO DE ATRIBUIÇÃO

			Como vimos, adoramos criar sentido, fabricar histórias. Para continuar no exemplo da Apple, a história que ouvimos diversas vezes, a do sucesso inesperado, da queda e do renascimento brilhante, corresponde de maneira admirável à estrutura de um relato heroico.

			Ainda assim, mesmo que ninguém preste mais atenção a isso, esse relato heroico é a história de Steve Jobs, não da Apple. Ora, estamos falando de uma empresa que está, por capitalização de mercado, entre as maiores do mundo. Embora sem dúvida Steve Jobs tenha desempenhado um papel determinante na história da Apple, podemos pensar que alguns dos 120 mil funcionários também contribuíram. Inclusive, o desempenho da Apple desde a morte de seu ícone confirma isso. E mesmo que o foco seja apenas no aspecto “criativo” da aventura da Apple, que é a reiterada invenção de produtos revolucionários, Steve Jobs não é, de forma alguma, o único autor.

			Por que então as histórias da Apple e de Steve Jobs se fundem em nossa mente? Porque, no fundo, é a história do herói que queremos ouvir. Não apenas temos sede de histórias, como essas histórias devem apresentar personagens exemplares, a quem atribuímos todos os méritos. Subestimamos o papel dos outros protagonistas, do meio, dos concorrentes e até da sorte ou do azar.

			No capítulo anterior, nós trouxemos como exemplo desse raciocínio a chegada de Ron Johnson à jcPenney, coroada pelo retumbante sucesso das Apple Stores, que em menos de dez anos atingiram a marca de 9 bilhões de dólares em vendas. Ninguém duvidava que o sucesso das Apple Stores fosse o de Ron Johnson. Com instalações pomposas, design exclusivo, serviço de hotel de luxo e inovações tecnológicas (permitindo, por exemplo, a ausência de filas no caixa), as Apple Stores revolucionaram a distribuição de produtos high-tech. E Ron Johnson era o próprio inventor do conceito! Quando perguntados pela imprensa, especialistas do ramo não hesitavam em se referir a ele como uma espécie de rei Midas do setor: “Parece que tudo o que ele toca se transforma em ouro. É um mestre. Ninguém entende de distribuição como ele”.
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